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CAPÍTULO I

OS ARGUMENTOS DO TRABALHO


Neste trabalho se busca uma discussão que tem como ponto de partida entender a crise da educação na cultura escolar, relacionada à formação dos professores. Considerando que esta anomalia se dá principalmente porque nos currículos de preparação de docentes, os conteúdos expostos pouco têm de conexão com a realidade dos futuros educadores, aparecendo inclusive de forma mais enfática do que os que tratam da formação moral, social, psicológica dos professores aprendentes que, mais adiante irão reproduzir a fórmula para os seus alunos. 


Um outro aspecto que chama atenção diz respeito ao fato de disciplinas que levam ao conhecimento objetivo (física, química, biologia e matemática dentre outras) são privilegiadas em detrimento da temática que se relaciona com a formação geral — no sentido mais humanista do termo (ética, sexualidade, ambientalismo, cidadania, etc.). 


Pode-se dizer que os conteúdos relacionados com a formação humana do indivíduo e sua inserção no mundo contemporâneo está mesmo ausente da cultura escolar, apesar de serem os temas de maior peso nas discussões nacionais a respeito da educação de nossas crianças. Como superar esta condição? 


Os questionamentos apontam para um novo modelo de cultura escolar, no qual a formação cotidiana geral do aluno é tão importante quanto o conhecimento apresentado pela Escola, respeitadas as características epistemológicas de cada tipo de saber. Assim, este trabalho pretende pensar como os currículos de cursos para formação do professor podem integrar saber cotidiano e saber acadêmico, contribuindo para a formação de um sujeito empenhado na compreensão e na transformação do mundo em que vive.

1.1 JUSTIFICATIVA  


A formação do professor tem sido largamente discutida, estudada, pesquisada e exposta à luz de teorias das mais diversas, sem contudo ser dada a devida ênfase ao fato de que  a formação do educador também requer o mínimo de auto-conhecimento. Isto significa que no currículo de formação docente devem existir requisitos que auxiliem na construção da personalidade do futuro professor. Não se trata tão somente de esclarecimento de valores, mas de uma reflexão de alteridade entre os seus valores e os valores do “outro”, ou seja, daqueles que posteriormente terá como alunos.


A principal relevância deste trabalho é a possibilidade de analisar a formação de professores como uma rede de relações. Seria exagero dizer que possui um caráter de ineditismo, pois, de muito, os pensadores da filosofia, da sociologia, da psicologia e da física destacam indícios de um novo pensamento, que ainda não pode ser considerado um paradigma, pois a sociedade ocidental ainda está em processo de reabsorção dessas novas idéias. Segundo Capra (1986): 

[...] não existe, no presente momento, uma estrutura bem estabelecida, conceitual ou institucional, que acomode a formulação de um novo paradigma, mas as linhas mestras de tal estrutura já estão sendo formuladas por muitos indivíduos, comunidades e organizações que estão desenvolvendo novas formas de pensamento e que se estabelecem de acordo com os novos princípios.


Esta condição revela a existência de uma nova perspectiva estrutural de redes nas relações humanas, que vem trazendo implicações para os diferentes campos de saber, inclusive tornando as fronteiras entre eles mais flexíveis, já que tal visão aponta para a interdependência de diversos fenômenos. Na Educação, tal perspectiva faz aflorar questionamentos, e, no caso específico da formação de professores-aprendentes, deve ser levado em consideração uma maior articulação entre as disciplinas escolares com o saber cotidiano, visando a uma qualificação para educadores, que privilegie a essência ética do ser, numa busca de ajuste dialético com os saberes da sala de aula. 

1.2  OBJETIVOS

a) Objetivo Geral


Analisar a importância da formação do professor para a cultura escolar e sua necessária interação com o cotidiano, como possibilidade ética no contexto social de seus aprendentes.

b) Objetivos específicos 


Investigar o projeto Irecê para formação de educadores como uma possibilidade pedagógica de ampliação da presença do ser professor nas comunidades onde atuam.

- Investigar o processo de formação de professores sob a perspectiva da conscientização ética.

- Analisar a construção didática do saber escolar e suas contribuições para o auto-conhecimento do educador e a ampliação de presença do ser.

1.3 PROBLEMÁTICA 


A necessidade de repensar a prática escolar tem se mantido constante, pois esta como código social, tem se mostrado em muitos casos, também como a própria fonte do processo educacional por gerações, envolvendo os educadores desde o seu período de formação (enquanto aprendentes) até o momento em que ocorre a inversão de papéis e passam a ser os sujeitos que se tornam aptos a formar. 


Assim, para construir este trabalho, preliminarmente partiu-se de algumas questões básicas, como: que ensina a escola? que se ensina na escola? que cultura o aluno assimila? em que cultura se forma o aluno? de onde vem essa cultura? qual o valor dessa cultura? Para se delinear uma questão mais ampla: de que maneira a formação do professor pode contribuir para uma cultura escolar que privilegie a formação do ser?  


Justas críticas, tecidas à realidade escolar brasileira, são assim interpretadas por Brandão (1986).

A cultura escolar mata ou fossiliza a vida, porque deixa do lado de fora dos seus muros a prática, que faz a vida e as trocas, que fazem naturalmente esta prática. Ela destrói a vida para transformá-la em lição. Ela reduz a nomes e formas sem sentido e sem contexto os fragmentos de cultura, com que procura incutir uma idéia absurda de realidade. (BRANDÃO, 1986, p. 17).


A magnitude da tarefa aqui proposta parece transcender os limites de uma simples Monografia de Graduação. Mas, a amplitude do tema foi intencional e necessária. A crise dos valores escolares que “fossilizam” e impedem transformações no comportamento do ser, detectada no século passado, também calcada a partir de verdades disseminadas pela escola, não cessou. A tomada de consciência desta situação constitui um avanço significativo nas relações estabelecidas na escola, mas só isto não basta, pois já não encontramos mais desculpas, frente a avassaladora onda de informações e de manifestações culturais diversificadas, que exigem que os centros de formação de professores comecem a repensar os seus métodos, ampliando a perspectiva de suas ações para além dos seus muros e tendo por horizonte a formação de pessoas, de seres humanos pensantes, além de apenas profissionais inseridos em suas culturas específicas, com valores locais, mas carentes da consciência ética da presença do “Outro” no mundo. 

CAPÍTULO II

A FORMAÇÃO DE PROFESSORES 


Num mundo marcado pela pluralidade, existe acentuada tendência a se encarar a vida social como um sistema, sem se pretender um modelo absoluto dada a intrincada e complexa rede de elementos, na qual  se considera que as relações construídas são sempre produtoras de significação.


Sob a influência de Saussure, Lévi-Strauss (1973) propôs uma abordagem específica da sociedade humana. Mostrou, como característica fundamental, o postulado de que o comportamento humano e as relações sociais se estruturam a partir de uma linguagem. Com esse passo, teve o mérito de oferecer à ciência social contemporânea uma orientação mais intensamente ligada à natureza da sociedade, dado o caráter genuinamente humano da linguagem.


Léví-Strauss (1973) acredita, e esse é o ponto crucial de sua teorização,

[...] que a atividade do espírito humano é a de um estruturador inconsciente que funciona como ordenador do relacionamento entre o homem e o mundo, não principalmente porque necessite controlar a natureza ou os eventos, visando fins práticos, mas porque precisa,  determinar e sistematizar. Privilégio resultante da atividade do espírito humano, é a Cultura. Esta consiste na substituição do aleatório pelo organizado, assegurando, assim, a existência do  humano como grupo. (LÉVÍ-STRAUSS, 1973, p. 96).


Cada elemento da cultura é uma manifestação do “humano” à sua maneira, e, todos somados, isto é, o conjunto dos elementos formará um universo cultural incomensurável. Enquanto linguagem, como propõe Saussure, este cabedal ou tesouro se torna facilmente articulável com a escola.


Por organização, Lévi-Strauss (1973) entende a presença e atribuição de sentido. Ou seja, o reconhecimento de que sutis diferenças, de posturas, de formas de dançar e de curar, de peripécias econômicas, de procedimentos rituais servem, muitas vezes, para exprimir um juízo sobre a diversidade das populações e seu acervo cultural. 


Para Strauss (1973), a organização fundamenta-se num conjunto de normas que estipulam, instituem e convencionam valores e significações. Por aí se estrutura a comunicação dos indivíduos e grupos sobre um terreno comum. 


Portanto, a sociedade não é simplesmente uma “coisa”, mas uma construção do pensamento. As relações sociais envolvem crenças, valores e expectativas tanto quanto interações no espaço e no tempo. A sociedade é uma entidade provida de sentido e significação. Não é, pois, uma coisa vaga e inconsistente, sua mensagem, para as pessoas, a escola, o futuro, o mundo.


É no ambiente escolar que estes conhecimentos sobre a estruturação das relações sociais se cristalizam, formando valores e padrões de pensamento para  os alunos,  que se tornarão a base para a interpretação do “outro” e sua significação perante o mundo.

2.1 HISTÓRICO

A função de ensinar é tão importante e antiga quanto a própria história da humanidade. É esta condição que diferencia os homens dos demais animais do planeta. Ensinar implica passar conhecimentos, informações e valores que permitem a sobrevivência e evolução da civilização humana.

Portanto, para entender a formação de professores é fundamental que se conheça a história do professor e sua estreita relação com a educação, desde os primórdios, segundo Ponce (1996), existem registros indicando a existência de seres humanos transmitindo conhecimento para outros, e, Freire destaca que antes do homem saber que podia ensinar ele já ensinava.

Data da nossa pré-história a descoberta do homem do poder que tem de ensinar e aprender. O homem pré-histórico começou sua jornada rumo à evolução da espécie humana vivendo sozinho. Conseguia sobreviver às agruras que a Natureza lhe impunha apenas os mais ágeis, os mais fortes, os mais corajosos, enfim, os que estavam melhor preparados pela própria Natureza para enfrentar as mais diversas situações. Não havia até então, a preocupação com o outro, com o que ele fazia, ou como sobrevivia. 

Mais tarde, o homem se deu conta de que quando ele se unia a um outro se tornava mais forte, podia resistir melhor às situações que se lhe apresentavam. Percebeu, então, que unindo suas habilidades as de um outro, ele próprio subsistia melhor às adversidades naturais. Segundo Ponce (1996), a execução de tarefas que não podiam ser realizadas por um único membro da comunidade deu início a um começo na divisão do trabalho com as diferenças existentes entre os sexos. Nesse momento, o homem vê-se obrigado a adequar suas maneiras às dos outros para viver em grupo; aprende e ensina no convívio com o outro; passa então a preocupar-se com o labor do trabalho, com o que o tornava mais útil para o seu grupo como um todo; passa a preocupar-se com a educação. 

Nesse momento da nossa história surge o professor, embora apenas como função do adulto que tem a responsabilidade de orientar os mais novos sobre a maneira de seu grupo se comportar diante da vida e viabilizar sua sobrevivência. Era a necessidade do grupo que lhe determinava o aprendizado. Desde a Pré-história até a Antigüidade, o aprendizado dos jovens é determinado apenas pelo gênero. As crianças não estavam confiadas a ninguém em específico; aprendiam pelo observar e imitar os adultos de sua tribo, os seus afazeres. Mais crescidos, o gênero lhes determinava seu papel num determinado grupo. De modo geral, as moças aprendiam com as mulheres a cuidar dos filhos, da tribo, dos “maridos” (era comum ter-se muitos “maridos”, “esposas” e filhos, motivo pelo qual as sociedades eram matriarcais, pois os filhos não tinham paternidade reconhecida), enfim as prendas domésticas e os rapazes aprendiam a adquirir as provisões, a lutar, a defender a tribo. Todos eram educados em prol da comunidade e todos tinham papel fundamental dentro dela. Deveres e direitos para homens, mulheres e crianças.        

Este conceito de educação, como uma função espontânea da sociedade, mediante a qual as novas gerações se assemelham às mais velhas, era adequado para a comunidade primitiva, mas deixou de sê-lo à medida que esta foi lentamente se transformando numa sociedade dividida em classes. (PONCE, 1996). 

Num dado momento da história, o homem deixa gradualmente de viver em condições de nomadismo e passam a surgir os primeiros grupos sedentários, numa evolução que culminou com o surgimento das grandes civilizações resultado de grupos que passam a viver segregados, circunscritos em um determinado espaço físico e a defender uma certa gama de costumes, ritos, rituais, conhecimentos construídos pelos seus antepassados ao longo do tempo: a cultura. A preocupação quanto ao que ensinar aos mais jovens, caracterizando o povo ao qual pertence. Com a instituição da família e das diferenciações sociais nas mais diversas comunidades, passa a educação dos jovens a ser relacionada à classe que pertencem na pirâmide social de seu povo. Cada família detém o poder de instruir e educar os seus filhos. 

A função de ensinar passa a ser dos pais e parentes mais velhos de uma mesma família. Essa mudança foi movida pela necessidade de se controlar um conhecimento que, pela divisão do trabalho em “especialidades”, cada grupo da comunidade passou a deter, fazendo-os diferenciar-se dos demais. Com esses conhecimentos específicos, a sociedade é separada em classes distintas, não mais uma comunidade.

As modificações introduzidas nas técnicas – especialmente a domesticação dos animais e o seu emprego na agricultura, como auxiliares do homem – aumentaram de tal modo o poder do trabalho humano que a comunidade, a partir desse momento, começou a produzir mais do que o necessário para o próprio sustento. Apareceu um excedente de produtos, e o intercâmbio desses bens que até então era exíguo, adquiriu tal vulto que se foram acentuando as diferenças de fortuna. (PONCE, 1996).  

Podemos pensar que por conta das diferenças culturais cada sociedade procederia, então, de maneira diferente. Os egípcios, por exemplo, costumavam cuidar de todas as crianças com igualdade, independente da classe à qual pertenciam, até aos quatro anos de idade. Apenas a partir daí elas eram educadas conforme à classe dos seus pais. Na Grécia, em Esparta, as crianças, independentemente do sexo, ficavam com suas mães até os sete anos e, então, eram tomadas pelo Estado, para serem criadas sob a responsabilidade e os interesses deste. Mas, de uma forma mais generalizada, temos os pais tomando as rédeas da educação dos seus filhos. Tomando estes povos como exemplo, encontra-se em sua história, os ofícios de família, as manufaturas familiares que passavam de geração em geração, de pai para filho, um conhecimento adquirido por um único clã. O interesse e os objetivos dessa educação já não visam o bem comum, mas um bem familiar particular. 

Na Idade Média, essa situação entre educadores e educandos, professores e alunos (por assim dizer, pois não havia essa nomenclatura, todavia) passou a se configurar de maneira diferente. Tomemos ainda a Europa como exemplo para nossa análise: as famílias, com a intenção de diversificar os conhecimentos particularizados dos seus familiares, apossando-se também do conhecimento de uma outra organização familiar, passa a fazer uma espécie de intercâmbio entre os filhos, trocando-os com outras famílias da mesma classe social, fazendo com que passassem a aprender um outro ofício, diferente. Essas trocas não se davam no nível do afeto e carinho. Pelo contrário, entendia-se que as crianças, criadas no seio familiar não aprenderiam as verdadeiras relações de trabalho exigidas no mundo comercial por conta dos laços afetivos. Sendo assim, elas eram enviadas a aprender essas relações fora do ambiente onde a afetividade lhe seria prejudicial. Muitas crianças, passavam a pertencer a outra família a partir dos sete anos de idade e jamais retornavam às suas casas como crianças, sequer como jovens, na maioria das vezes não regressavam jamais. As famílias, que não tinham a possibilidade de educar aos seus filhos por este intercâmbio, podiam pagar aos mestres para ter os seus filhos, educados por eles em suas oficinas. Isso demandava uma série de compromissos entre mestres e aprendizes, e à corporação a qual o mestre pertencia. Muitas passavam a servir de criadas a seus mestres, os quais as recebiam por meio de um contrato que lhe impunha, tanto aos mestres quanto aos aprendizes, uma reciprocidade em direitos e deveres. O dever de ensinar-lhes o ofício e de educá-las e o direito de, se necessário, castigá-las à sua maneira a fim de que se tornassem “pessoas de bem” são exemplos do que regiam esses contratos. Eram esses mestres os “professores” de então. 

Os aprendizes, ao contrário dos diaristas assalariados, que não pretendiam aprender o ofício para exercê-lo como mestres, são para todos efeitos discípulos e os próprios nomes expressam claramente uma relação educativa: magistri e discipluli. Estes últimos participam do trabalho, mas visando a aquisição dos conhecimentos e das habilidades da profissão. (MANACORDA, 1997)

Desejavam tornarem-se eles mesmos em mestres. Posteriormente donos dos seus próprios negócios e também merecedores de aprendizes e serventes, funcionários e diaristas que lhes garantiriam autonomia diante de uma sociedade puramente mercantil, capitalista e, segundo Manacorda (1997), quase totalmente livre da ingerência da Igreja e do Império.   

Houve, porém um fato que colocaria a função de professor, propriamente dita, em outras mãos. Com o declínio do feudalismo e da atividade basicamente agrícola, as cidades antes abandonadas por conseqüência dos ataques dos povos bárbaros, se reorganizam surgindo como uma possibilidade de melhores condições de vida, trazendo de volta os que antes foram se proteger nos feudos e colocaram-se à disposição das condições humilhantes que lhes impunha os senhores feudais e, também, os que viam nas cidades uma possibilidade de tornarem-se livres dessas condições e aventurar novas possibilidades de vida num trabalho autônomo. 

Uns organizavam-se em corporações, outros roubavam, arranjavam confusões e causavam transtornos variados. Essa inesperada massa “delinquente” chamou tanto a atenção dos burgueses (classe abastada e tão emergente quanto as novas cidades) que demandaram dos poderosos da época, algumas resoluções quanto ao destino das crianças e jovens que viviam nessas condições e não aprendiam nada de útil, certeza de preocupação futura. Esses jovens, órfãos de pais, não podiam participar do intercâmbio entre as famílias e viviam à mercê de quem as sustentassem nas suas necessidades basilares por adoção e simpatia. Essa situação demandou novas medidas e intervenções que criariam, mais tarde, os internatos ligados às ordens religiosas. Nasciam os colégios: que trabalhavam de maneira assistencial, com o objetivo de tornar essas crianças e jovens cidadãos úteis para o Estado, futuramente, na sua idade adulta. Essas instituições assumiam a educação desses jovens ensinando-lhes, aos moldes da igreja, atividades domésticas e noções da prática agrícola ainda específicas a cada gênero: às moças, prendas domésticas; aos rapazes o trabalho com a terra e a criação de animais; além dos pressupostos da Ordem Religiosa de referência.

Após o ano 1000, com a interrupção das últimas incursões de novos bárbaros, com a progressiva reabertura do tráfego no Mediterrâneo, com a reconciliação do poder papal e imperial, (...) com o surgimento dos novos centros urbanos que, especialmente na Itália se subtraem ao poder feudal e se organizam em forma de comuna, verifica-se também um grande despertar de toda atividade cultural e educativa.  (...) A Igreja foi abrindo suas portas aos leigos, dando-lhes ao mesmo tempo, instrução religiosa e literária. Criou-se, em suma, um monopólio eclesiástico da instrução, (...). (MANACORDA, 1997).    

Até então se considerava que a aprendizagem se dava através do trabalho, não existia diferença entre o saber e o fazer. A partir dessa nova perspectiva, além da educação diferenciada pelas classes passa a existir uma diferença entre a educação técnica e a intelectual e conseqüentemente, uma diferenciação nos espaços onde estas ocorrem: as oficinas e os colégios. 

Cabe aqui fazer-se um parêntese e observarmos a estreita relação que a dinâmica sócio-político-econômica tem com a forma de educação de uma dada sociedade acontecer. Durante as aulas na faculdade ouvi muitas vezes uma de minhas professoras insistir que “a educação de um povo é determinada pelo seu modo de produção”. A educação é reflexo das relações existentes em uma dada comunidade e, houve num momento da nossa história a descoberta de que uns necessitavam ser os que comandam e outros necessitavam ser os comandados. Ou seja, havia a necessidade de ações educativas diferentes para que o status quo se perpetuasse para privilégios de uns, embora isso funcionasse em detrimento de outros. 

A sociedade humana, ao longo do tempo, passou de comunitária à corporativa, de corporativa à mercantilista, de mercantilista à industrial e de industrial à financeira. Até os nossos dias, nos relacionamos como o nosso sistema econômico se configura.  Percebemos que ao longo da nossa história isso se confirma.

 A evolução das oficinas, no sentido de produzir cada vez mais e consequentemente, enriquecer mais aos seus donos, então mestres; a necessidade de produção em larga escala fez emergir a indústria e um novo personagem para o papel de professor: o chefe. Aquele que não era o mestre de todo, mas que o substituía em diversas funções, como um intermediário. O que garantia a qualidade da produção e que detinha algum conhecimento do ofício, mas que não alcançava o que o  mestre possuía.   

Os internatos, que até então ocupavam-se da educação dos religiosos e dos leigos carentes desprovidos de suas famílias e de quem os sustentassem, passaram a ser vistos pelo Estado, como possibilidade de formar mão-de-obra barata e tecnicamente qualificada para aumentar sua própria produção. O Estado resolvia assim dois dos seus maiores problemas: tirava das mãos dos mestres e das corporações o poder que passaram a deter, uma vez que eram autônomos nas suas produções e ao Estado cabia apenas uma parte de seus lucros sob a forma de impostos pagos; e, dava um destino útil aos futuros delinqüentes das cidades. Os internatos passaram a sofrer interferência do Estado, não somente quanto a educação que os internos recebiam, mas também quanto ao que produziam em troca de comida e guarda.

Com o advento da indústria, tendo a produção ainda mais enlarguecida devido à necessidade de comercialização com outros centros comerciais, são os internatos incorporados aos interesses financeiros do Estado, que vê nessas crianças e jovens, a possibilidade de encher o chão das fábricas de mão de obra especializada, embora barata, atendendo aos interesses “de todos”: livrava a sociedade da incômoda presença de jovens desgraçados e baderneiros,  tornava-os capazes de sustentar-se e manter-se vivos e atendia aos interesses internacionais para o desenvolvimento econômico emergencial que marca a Idade Moderna. 

Os colégios, então internatos, passaram a servir de espaços de formação técnica para os futuros operários das fábricas. Os alunos: jovens com possibilidades de aprenderem uma determinada técnica necessária ao funcionamento da fábrica; os professores: mestres que detinham o conhecimento de determinadas técnicas. A função do mestre era passar aos seus aprendizes o conhecimento de técnicas que desenvolvia a partir de sua própria prática ou que lhe fora ensinada por um mestre anteriormente. 

Há de se estranhar o motivo de não termos ainda falado da escola livresca, do aprendizado dos grandes mestres que nos deixaram suas teorias mais célebres. Há um interesse particular para isso não ter acontecido até agora. Cabe, em todas essas colocações anteriores diferenciar a educação que era dada às pessoas do povo da que recebiam as pessoas de classe mais abastada. Até o momento falamos na educação dos menos abastados. Faremos um parêntese para falarmos da educação dos ociosos da história.   

Retornando um pouco à Idade Média, percebemos, no momento em que a educação dos mais jovens passa a ser de interesse familiar, uma diferenciação profunda na educação dos jovens de uma mesma sociedade, mas de famílias e classes diferentes. Aos mais abastados era oferecida uma educação mais erudita, voltada ao estudo do conhecimento universal, ao saber científico. Cabe dizer que esses jovens não precisavam estar preocupados em sustentar a si mesmos ou às suas famílias. Havia tempo e espaço para preocuparem-se com outros conhecimentos: os guardados no mundo das letras. 

Esses jovens rapazes eram enviados a outros países para aprenderem com os grandes mestres das letras, o conhecimento guardado nos livros, cultuados por todo canto do mundo. Na Grécia, na Itália, na Alemanha, na França surgiam as residências que abrigavam estudantes vindos de países distantes e também aos seus mestres, dos quais ao menor suspiro uma nova lição e aprendizado eram proporcionados. Após alguns anos na companhia desses sábios, esses jovens, já adultos, voltavam às suas famílias e, casando-se, juntavam fortunas ainda maiores. Pelas mãos desses, as fábricas puderam ser uma realidade. Uns aprendiam o suficiente para realizar tarefas, outros o necessário para continuarem ricos e poderosos. As moças eram educadas o suficiente para serem boas esposas. Sua ida aos colégios, deu-se já na nossa contemporaneidade.

O professor, nesse período, para esses afortunados jovens, configurava-se num verdadeiro sábio. Aquele que, até os nossos dias, acalentam os nossos sonhos acadêmicos.  

O fato é que sempre houve a figura do professor, enquanto alguém que tem a função de ensinar algo a outrem, durante toda a nossa história. Ora um outro indivíduo como nós, ora um adulto sobre um jovem, ora os nossos pais, ora os nossos mestres, ora desconhecidos com os quais cruzamos no caminho... Importa que ao professor delegamos um poder inestimável: o de fazer com que o outro aprenda. Mas, é também fato, que aquele que assume como sua a responsabilidade de ensinar algo a alguém, precisa ter clareza de seu papel na formação e na vida daquele que sob seus cuidados aprende a viver no mundo. 

A preocupação com esse “ser professor” enfatiza-se nesse conturbado período da nossa história, no berço dos nossos contemporâneos dias. 

2.2   A FORMAÇÃO REAL  vs A FORMAÇÃO IDEAL

Acompanhando a evolução histórica da educação, percebemos que ao longo do desenvolvimento sócio-econômico há uma crescente preocupação em adequar o ensinamento dos jovens com o desenvolvimento econômico, isto é, com o uso que fará dela. Entretanto, não se percebe com aquele que assume a responsabilidade de educar, a preocupação em preparar-se para compreender os valores do “outro”. Embora não se possa afirmar que essa preocupação seja inexistente, pode-se afirmar sem exageros que não é dada a ela a mesma importância, a mesma exigência ao nível de formação desse educador que mais tarde responde na função de professor.

Da Pré-História até à Idade Média, o educador era o adulto, independente do que ele fosse na comunidade, não se exigia dele nenhuma formação titulada além do que aprendera com a própria experiência construída ao longo dos anos de vida que carregava. Seu currículo era o seu próprio proceder, sua performance diante do seu grupo de convivência, da sua sociedade. O seu ser humano o fazia merecedor de aprendizes que o admiravam e o tinham como exemplo, fazendo com que outros quisessem ser como ele e buscassem imitá-lo, aprendendo assim o seu fazer que se confundia com o seu ser. O saber se encerrava na figura do próprio mestre. 

A partir do final da Idade Média, começa-se a perceber um interesse especial pelo que o educador trazia de conhecimento adquirido de forma legitimada por uma dada instituição. Esse conhecimento passa a ser reverenciado à instituição que o formou, faz-se então uma diferença entre o ser e o fazer. Não bastava mais a experiência de vida, isso passa a ser insuficiente. O que vale agora, são os nomes das casas que os formaram, aos mestres, e que certamente passaria a fazer parte fundamental nos currículos dos seus discípulos. Buscava-se construir o saber dos jovens pelos saberes dos seus mestres, não mais pela referência social que ele tinha ou pela eticidade de suas ações enquanto homem no mundo e a referência que tinha como pessoa na sua sociedade, mas sim, enquanto homem que detinha mais conhecimento científico ou técnico que outro. 

Os primeiros traços do humanismo, surgidos durante o século XI nas cidades do norte da Itália apresentavam maior progresso material e cultural que o resto da Europa.  O serviço mais valioso prestado pelos humanistas peninsulares foi abrir caminho para a instauração de uma atmosfera intelectual mais livre, pois a principal característica do movimento residia na oposição à autoridade e na afirmação da liberdade individual, que se manifestou de várias formas. Na Itália, refletiu-se nas artes e na literatura, em que o paganismo substituiu o cunho moral ou religioso. Na Alemanha, surgiu em forma de reação contra o sistema doutrinário da igreja, e único meio de abolir os abusos eclesiásticos. Nesse sentido, a Reforma protestante de Lutero foi a manifestação do movimento renascentista alemão.

A princípio, o interesse pelo estudo da literatura clássica não deixou transparecer qualquer antagonismo com a fé católica, e muitos de seus mais calorosos partidários professavam o catolicismo. Muitas escolas  realizaram versões cristianizadas de Quintiliano e Plutarco. Alguns humanistas, como Nicolau de Cusa, Alexander Hegius e Jakob Wimpheling, na Alemanha; Erasmo, na Holanda; William Grocyn, Thomas More e John Fisher, na Inglaterra, buscaram difundir o estudo clássico junto com o ensinamento religioso. 

Quando a Reforma religiosa de Lutero dividiu toda a Europa em dois campos antagônicos, a maioria das escolas e muitas universidades aceitavam com certa frieza os estudos humanistas. Os efeitos imediatos da controvérsia religiosa sobre a educação foram desastrosos. Em muitos casos, a secularização da propriedade eclesiástica absorveu as dotações das escolas e provocou o desaparecimento de muitas delas. As discussões teológicas invadiram a universidade e seguiu-se um período de decadência cultural e de dissolução dos costumes. Houve tentativas de restauração, entre elas a iniciada pelo teólogo e educador alemão Philipp Melanchton, que fundou e reorganizou numerosas escolas na Alemanha.

Nos países católicos, a igreja reteve o controle da educação. A supressão dos abusos eclesiásticos pelo Concílio de Trento e a energia da Companhia de Jesus, fundada por Inácio de Loiola, recuperaram para a igreja a maior parte do sul da Alemanha. As universidades eram dirigidas por padres, e o escolasticismo, expurgado dos exageros, foi restaurado. Os métodos de ensino da Companhia de Jesus e seu currículo clássico, elaborado com grande habilidade, ganharam fama.

O final do século XVII presenciou um verdadeiro renascimento da vida universitária em Cambridge, sobretudo através da obra de Isaac Newton e da crescente atenção dedicada às ciências físicas e às matemáticas, ainda que o número de estudantes continuasse bastante reduzido. Também na Alemanha inaugurou-se nova era para a educação com a fundação das universidades de Halle, em 1694, e de Göttingen, em 1737, nas quais se combateu a velha concepção de que a função da universidade era transmitir conhecimentos completos, o que proporcionou o advento de uma nova cultura, atraiu numerosos estudantes e espalhou sua influência para outras universidades alemãs.

Em Halle iniciou-se um movimento em favor da educação dos filhos dos pobres. Campanhas do mesmo estilo foram realizadas na França e na Inglaterra. Os resultados, porém, não foram compensadores: as amplas massas do povo permaneceram, em toda a Europa, afastadas da cultura.

Os movimentos intelectuais do século XVIII foram de caráter marcadamente aristocrático, e deram os primeiros passos na direção da educação praticada nos séculos XVIII e XIX. Na França, Voltaire e os enciclopedistas defendiam a idéia de que a educação devia ser reservada a um grupo restrito. Tais concepções individualistas não deixaram de exercer influência sobre as classes cultas. Voltado contra o artificialismo e a superficialidade da educação clássica, Jean-Jacques Rousseau conclamou a um retorno às coisas da natureza. Suas idéias não representavam uma simples revolta transitória contra o convencionalismo reinante, mas a expressão exata de um novo estilo de vida e de uma nova educação, que influenciaram profundamente a Europa. O seu Émile representou uma verdadeira declaração de direitos da infância. Entretanto, sua insistência na eficácia da natureza, evidenciada na teoria de que o homem nasce bom e capaz de encontrar a felicidade, se entregue a seus próprios instintos, mostrou-se muito unilateral.

Kant insurgiu-se contra tais idéias: para ele, o elemento essencial da educação era a coerção, que pela formação dos hábitos preparava o jovem para receber como princípios de conduta as leis impostas de fora. Segundo Kant, o supremo guia da vida é a lei do dever, que sempre se opõe aos impulsos da inclinação.

A revolução francesa foi a segunda fase do movimento iniciado com a Reforma. Reafirmou a preponderância dos direitos naturais, de que derivou o direito que tem toda criança de ser adequadamente preparada para a vida. O reconhecimento desse direito teve como conseqüência a criação de um sistema nacional de educação, que é a característica fundamental da história da educação da maioria dos países no século XIX.

O educador suíço Johann H. Pestalozzi foi o primeiro a defender a generalização da instrução, e a Prússia a primeira nação a pôr tais idéias em prática. Na França e no Reino Unido, só nas duas últimas décadas do século XIX o estado demonstrou interesse pela educação das classes pobres.

O sistema de instrução pública se impôs em quase toda a Europa ocidental e nos Estados Unidos, e também estendeu-se às mulheres, que até então se achavam excluídas dos programas educacionais. Entre as causas de tais modificações destacou-se a convicção de que, com a crescente distribuição do poder político, o estado tinha o direito de exigir um mínimo de conhecimento de cada cidadão.

No século XX surgiram vários movimentos, experiências e teorias educacionais destinadas a renovar os métodos da escola tradicional. Assim, a herança dos conhecimentos pedagógicos do século XIX permitiu que se chegasse no século XX a um conceito bem mais pragmático da educação.

A nova escola e a escola ativa. A chamada "escola nova" abarcou várias correntes pedagógicas. Reagindo contra a organização tradicional do ensino em compartimentos estanques, o médico e educador belga Ovide Decroly criou o método globalizador, que se concentrava no princípio do interesse da criança. Já o francês Célestin Freinet valorizou o ensino baseado em métodos ativos e no trabalho de equipe como meio de formação do educando, centralizando as atividades escolares em torno do uso da imprensa na escola. 

A partir do princípio de que o ensino simultâneo não levava em conta as diversas aptidões e tipos de inteligência dos alunos, procurou-se estabelecer a "diferenciação pedagógica" em graus e ciclos sucessivos, da qual já se havia cogitado anteriormente. Nesse sentido, o psicólogo suíço Edouard Claparède, que deu a seu método a denominação de "educação funcional", criou o "sistema de grupos móveis". Desse sistema, a pedagogia passou à individualização do aprendizado, no que sobressaiu o trabalho da italiana Maria Montessori, baseado no princípio da auto-educação. Na América Latina, Lorenzo Luzuriaga, Lourenço Filho e Anísio Teixeira foram os grandes pedagogos da escola ativa.

O inglês Alexander S. Neill, em sua escola de Summerhill, pôs em prática a educação em liberdade. Aboliu a hierarquia professor-aluno e, portanto, a relação de autoridade na experiência pedagógica, encaminhando a criança à auto-educação, de acordo com seu ritmo individual de desenvolvimento.

O suíço Jean Piaget destacou-se entre os educadores que preconizaram o respeito à liberdade e à individualidade da criança, defendendo um sistema educativo menos diretivo, menos autoritário e uniforme. Piaget procurou demonstrar que a educação devia ajustar-se às leis e etapas do desenvolvimento psicológico da criança.

Só no século XX foi elaborada uma doutrina marxista para a educação. A maior figura da pedagogia marxista foi o soviético Anton Semenovitch Makarenko, que criou as "escolas da comunidade". Outros pensadores de orientação marxista, como o francês Louis Althusser, analisaram o papel da escola tradicional que, ao inculcar no educando o sistema de valores das classes sociais dominantes, seria responsável pela perpetuação das desigualdades sociais.

Na União Soviética, após a morte de Stalin, em 1953, as mudanças na política oficial afetaram diretamente a escola. A idéia central passou a ser o estreitamento dos laços entre a escola e a vida, em todos os níveis. Reviveu a idéia da educação politécnica, mas no sentido de preparar estudantes secundários para o trabalho especializado na indústria e na agricultura. Essa orientação, que vigorou no período do governo de Nikita Khrutchev, foi substituída por uma política de universalização da educação secundária, com ênfase na criação de escolas secundárias técnicas. No entanto, os ganhos quantitativos dessa política não tiveram correspondência na melhoria da qualidade de ensino.

Na China, desde a revolução comunista até à morte de Mao Tsé-tung, em 1976, a educação teve como tônica a doutrinação ideológica em todos os campos e níveis, que ocupou, por lei, dez por cento do currículo escolar. O novo governo deslocou a ênfase para a modernização, principal bandeira do regime pós-Mao. Todo o esforço educacional passou a ser dirigido no sentido das "quatro modernizações" (indústria, agricultura, defesa nacional e ciência e tecnologia).

Para o brasileiro Paulo Freire o objetivo da educação deveria ser a liberação do oprimido, oferecendo-lhe meios de transformar a realidade social à sua volta mediante a "conscientização" (conhecimento crítico do mundo). No período 1958-1964 no Brasil e depois de 1964 no Chile, Paulo Freire pôs em prática, com bons resultados, seu método de alfabetização de adultos. A eficácia e a validade do método estribam-se no fato de partir da realidade do alfabetizando, do seu universo, do valor pragmático das coisas e fatos de sua vida cotidiana, de suas situações existenciais. Obedece às normas metodológicas e lingüísticas, mas vai além delas, ao desafiar o homem ou a mulher que se alfabetizam a se apropriarem do código escrito com vistas a sua politização. O trabalho de Paulo Freire pode ser visto não apenas como um método de alfabetização, mas como um processo de conscientização, por levar em conta a natureza política da educação.

O austríaco Ivan Illich, que passou a trabalhar no México a partir de 1962, propôs a desescolarização da sociedade. Segundo ele, a maior parte dos conhecimentos úteis se aprendiam fora da escola, em contato com as realidades familiares, sociopolíticas e culturais. Abolido o "monopólio" dispendioso e irracional do ensino público, deveria ser instalado um sistema educativo capaz de assegurar simplesmente a quantos desejassem instruir-se, em qualquer assunto, o acesso aos conhecimentos adequados. De "funil" seletivo e autoritário, o sistema educacional passaria a ser uma igualitária "rede de intercâmbio" entre espíritos curiosos, libertos de toda autoridade docente. Só uma renovação total das instituições educativas, segundo Illich, propiciaria a esperada mudança social.

Em 1965 a UNESCO passou a usar o termo "educação permanente" para designar a educação contínua, planejada para cobrir todo o ciclo da existência humana. Diferencia-se do conceito tradicional de educação, dado que este sempre se compreendeu como processo de integração social e cultural a consumar-se durante parte da vida, ou seja, durante o transcurso da infância e da adolescência. A educação permanente constitui, portanto, um conceito novo, uma tendência da educação contemporânea, e não um ramo especial da educação. Figura ao lado de outros que o complementam, oferecendo-lhe meios de realização, como por exemplo, o de educação extra-escolar ou paralela. Esta engloba todas as formas assistemáticas de educação, como: educação de rua, educação familiar, educação de grupos etc. Atinge, assim, a sociedade inteira.

Os jovens podem ampliar sua formação cultural e profissional com programas especiais desenvolvidos pelos centros docentes. A formação de adultos pode variar desde a necessidade de alfabetização até os cursos de reciclagem profissional. A educação permanente de adultos tende a apoiar-se no desenvolvimento de sistemas de auto-aprendizagem e nos métodos de treinamento para a formação ou reciclagem de profissionais que devem adaptar-se às mudanças de uma sociedade submetida a constantes avanços científicos e tecnológicos.

A educação no século XX procurou assumir  um caráter internacional, reflexo do desenvolvimento tecnológico. Em 1919, surgiu o Bureau International des Écoles Nouvelles (Escritório Internacional das Escolas Novas). Expandiram-se os centros de estudos de âmbito internacional; sucederam-se os congressos, assembléias e simpósios sobre educação; lançaram-se várias publicações especializadas na matéria.

No século XX, entre as organizações internacionais existentes, destacaram-se duas: o Bureau International d'Éducation (Escritório Internacional de Educação), em Genebra, e a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), fundada em 1946, voltada para educação, ciências exatas e naturais, ciências sociais, atividades culturais, assistência técnica, intercâmbio de pessoas e informação. A UNESCO procurou dar ênfase à luta contra o analfabetismo, à educação dos adultos, bem como à educação permanente, já que as mudanças se processavam com grande rapidez, exigindo, portanto, uma constante atualização de métodos e programas educacionais.

2.3  A BUSCA DE NOVOS PARADIGMAS 


A sociedade ocidental vive atualmente a chamada “crise de paradigmas”. O modelo mecanicista, que vem imperando, desde o século XVII, com sua visão de mundo, está cedendo lugar a um pensamento mais holístico.


Os estudos de Galileu, Descartes, Bacon e Newton situaram as ciências físicas como modelo para outros saberes, originando a concepção de que os fenômenos da natureza podem ser conhecidos desde que sejam reduzidos a seus componentes básicos — que têm existência “em si” — e se investiguem as relações entre os mesmos. O mundo passou a ser compreendido como uma grande máquina, composta de unidades elementares que podem ser conhecidas fora do contexto maior. Surgiu, assim, o credo mecanicista, reducionista e quantitativo: cada fenômeno passou a ser entendido a partir da redução às suas partes componentes. A ciência converteu-se em um saber de grandes especialidades: Física, Química, Biologia e assim por diante. A matemática tornou-se o instrumento de interpretação dos fenômenos. Ela os reduz a termos puramente quantitativos e pretensamente objetivos, eliminando a diversidade qualitativa. As ciências humanas e sociais, nascidas ou estruturadas no século XIX, invejaram e tentaram o paradigma racional-científico.


Na Educação, a visão de mundo, mecanicista e reducionista, está presente como em outras áreas de saber. Assim se manifesta:  (a) surgimento das disciplinas escolares e dos professores especializados em matéria, o que faz com que os alunos tenham contato com assuntos desarticulados, e sem controle de sua própria realidade pessoal; (b) pesquisa educacional quantitativa moldada nas idéias do positivismo, delegadas a especialistas, o que isola o professor do processo de que ele faz parte; e (c) cultura escolar estanque, artificial, esnobe, desconscientizada, “desculturada” dos saberes vivos do mundo, da natureza e das pessoas.


No entanto, o advento da Física Moderna (Teoria da Relatividade e Teoria Quântica), deslocou o centro de interesse na investigação dos fenômenos. Passou a prevalecer a relação entre seus elementos materiais, ou seja, os elementos só têm sentido se interligados a outros. Agora o que interessa é o contexto, o processo.

2.4 A CONSCIÊNCIA ÉTICA – DE PROFESSORES A EDUCADORES 

Até a sétima década do século XIX, as mudanças sociais se processaram de forma vagarosa, que passaria despercebida ao longo de um período de vida de uma pessoa, isto é, uma geração. Nos últimos vinte anos que precederam o início do século XX, no entanto, o índice de transformação aumentou de tal maneira que é difícil acompanhá-lo. Essa força, em realidade, tem se dado com a magnitude de impulso tal que seria impossível representá-la em uma hipérbole que descrevesse sua extensão ou ritmo de transformação.

Até a  segunda  metade do século XIX, segundo Chauí (1989), nossa  cultura  era forjada por quatro sólidas instituições formais de educação: .A Igreja, o Estado, a  família e a  escola.

Os padrões, do conhecimento ético e moral  que alicerçavam  o nosso desenvolvimento eram uniformemente inoculados por elas, de forma maciça e penetrante. Entretanto, hoje, o que podemos falar do papel desempenhado por essas instituições na formação de uma criança ou de um adolescente? Iniciamos o século num mundo que girava na velocidade da carruagem. Chegamos à locomotiva, ao avião a jato e, hoje, o mundo gira, próximo à velocidade da luz. 

A televisão tem hoje um poder “educativo” maior do que todas as quatro instituições em conjunto. Ela deflagra ou termina as guerras, levando a informação instantânea a todo o planeta.

Vivemos num mundo absolutamente novo, desperdiçando uma considerável parte de nossas energias, à medida que buscamos atuar nele  concatenando  antigas regras, ineficientes para os “novos jogos”. Esta é a condição humana atual. São circunstâncias que levam a indagações acerca do papel da pedagogia e da escola, para as novas manifestações que surgem. 

Ao buscar desvendar tal problemática, esbarra-se em dois aspectos tão imbricados que parecem o mesmo: o primeiro diz respeito aos saberes que a escola da atualidade não inclui em seus currículos e práticas, o que conduz a outra ponta da questão: uma reflexão sobre as estruturas política, social e cultural (ARROYO, 1998, p. 21). Isto significa constatar o caráter ambíguo de uma organização que, apesar de composta por uma base étnica e cultural diversificada, pensa e age, predominantemente, segundo valores brancos europeus e norte-americanos. Apesar de ser fortemente estratificada, dita padrões e tenta uniformizar o comportamento de todos de cidadãos de acordo com o estilo das elites. Que, apesar de afirmar “toda criança na escola”, não consegue enxergar outra pergunta: “por quanto tempo?” ela será capaz de lá permanecer? A pergunta faz sentido, sobretudo se a criança pertence às camadas populares, especialmente em se tratando do Brasil. 

A educação formal sempre foi benefício das elites e conseqüência natural da cidadania. Enquanto ser cidadão significou ser proprietário, os trabalhadores eram vistos como incapazes de pensar e a igualdade não poderia se efetivar na sociedade real.


Assim argumenta Libâneo (1989):

Já o racionalismo ilustrado, no século XVIII, que coloca a ênfase na razão, propõe modificar a ordem social e política, atuando sobre a consciência individual e a instrução. Os trabalhadores teriam a chance de tornar-se cidadão, pela educação. (...) com a implantação do capitalismo, a educação volta a ser pensada pelas classes dirigentes como mecanismo de controle social  (Século XIX). Há uma inclusão das massas na escola, mas para domesticá-las (...) para o convívio social harmonioso e para a produção. No Século XX, o projeto burguês enfatiza os deveres do indivíduo enquanto o Estado passa a regulamentar os direitos do cidadão. A cidadania passa para a competência do Estado. (...) A relação educação e cidadania historicamente nasce marcada pala excludência. As classes populares são duplamente excluídas da escola e, como  conseqüência, da cidadania (LIBÂNEO, 1998, p. 37).  


Neste contexto é possível compreender o embasamento filosófico que vem gerando currículos, conteúdos e estratégias didáticas. Sua preocupação excessiva, ainda que disfarçada em preparar fundamentalmente os reprodutores de um modelo econômico e social vigente conduz necessariamente à exclusão da maioria (MELLO, 1984). A escola tentou tornar-se uma ilha de saber acadêmico, dissociada da realidade da maior parte de sua clientela. A cristalização a que esta mentalidade conduziu foi de tal ordem que acabou por dissociá-la de toda a realidade social.


Segundo a teoria de Bourdieu e Parseron (1982), a escola assume como iguais indivíduos que não são culturalmente iguais. Ao fazê-lo, reproduz e legitima uma distinção social perversa. Separa aqueles que possuem incorporado um capital cultural de competência lingüística e de relações com a cultura, similar ao transmitido pela escola e aqueles cujo capital cultural herdado obedece a outros princípios. Assim,  

[ ..]. a experiência será de re-educação (confirmação discursiva dos princípios já adquiridos) ou aculturação (aquisição discursiva de critérios que não haviam sido previamente incorporados). (BOURDIEU e PARSERON, 1982, p. 43-44),

Este fator vem sendo responsável por dois desdobramentos principais. Por um lado, excluindo a cultura extra-escolar dos conteúdos programáticos, a escola priva os alunos da preservação e aprofundamento de valores pessoais, comunitários e locais, além de deixar de oferecer respostas simples, para situações do cotidiano. São saberes, muitas vezes, já codificados e em pleno uso por inúmeras subculturas. Eis alguns deles: cuidados com a saúde, emprego de ervas medicinais, aproveitamento de alimentos, materiais mais baratos que os industrializados, opções de arte e lazer, lições de conduta moral, entre muitos outros.


Por outro lado, ao insistir em conteúdos “cientificamente” estabelecidos, a escola  acaba por se afastar da realidade concreta, tornando o estudo sem sentido para a maioria dos alunos. Contribui para a evasão escolar, sobretudo dos alunos mais pobres e dos alunos trabalhadores. (ARROYO, 1998). 

CAPÍTULO III

A FORMAÇÃO E A AMPLIAÇÃO DA ESFERA 

DE PRESENÇA DO SER


Na dinâmica do processo de construção de uma cultura escolar, a disseminação de saberes geralmente se efetiva com a transformação desses saberes em valores que irão orientar as interrelações sociais. Isso porque os saberes selecionados para o currículo escolar precisam ser organizados de forma a atender objetivos e fins sociais diversos daqueles para os quais foram pensados em suas propostas iniciais. (BRANDÃO, 1986). 


Ao serem “escolarizados” os saberes passam por processos de transferência e reelaboração, capazes de torná-los ensináveis e assimiláveis pelos mais diferentes gêneros de aprendentes. Eis porque alguns autores chegam a defender a existência de uma criteriologia própria da cultura organizacional da escola. 


De acordo com Saviani (1987), o processo de reestruturação do saber em geral para fins de ensino escolar implica na disciplinarização que tem de se ajustar a vários fatores condicionantes: as designações e os parâmetros das diferentes disciplinas; a existência de códigos tradicionais; a carga horária; a imposição das escolhas feitas pelos livros didáticos; as preferências “arbirárias” dos professores; a ausência de diálogo da escola com outras culturas.

3.1 A CONSTRUÇÃO DIDÁTICA DO SABER ESCOLAR

A educação de uma pessoa é geralmente pensada na esperança de que ela possa se desenvolver em três principais dimensões:  a) capacitá-la para exercer uma profissão que lhe permita viver com alguns bens materiais; b) capacitá-la a produzir novos conhecimentos e compreender o mundo em que vive e tomar conhecimento do que já foi produzido anteriormente por outras pessoas, ou seja, o conhecimento que se acumula ao longo da história da humanidade;  e c) capacitá-la a reconhecer-se como ser humano e em condições de se perceber, ao mesmo tempo, diferente e igual aos outros seres que dividem o mundo com ela. 
Essas três dimensões justificam que nos detenhamos a estudar e a desenvolver técnicas e metodologias, que nos ajudem na conquista desses objetivos. Essas seriam as bases educacionais que movem as sociedades no sentido de se preocuparem com a educação de seus jovens, com a intenção de fazê-los chegar à idade adulta capazes de viver no mundo, em condições de se manterem vivos e, se possível, bem. Porém cada povo, cada cultura, cada instituição ou família e, até mesmo, cada educador atuará de forma específica, a fim de que os conhecimentos acumulados e apreendidos durante toda a sua vida, ou a vida de sua família, ou a vida da instituição, ou a vida de sua sociedade sejam também adquiridos por aquele que está sendo preparado para viver nela. 

O objetivo maior é fazer com que o educando apreenda esses conhecimentos ou que se aproxime deles ao máximo para que, à medida que os apreenda traga consigo aspectos marcantes da educação que recebeu. Esses conhecimentos são considerados por essas instâncias educacionais como possibilidade de desenvolvimento das pessoas daquela sociedade. Todo currículo, uma vez que manifesto, traz consigo a intenção de influenciar na vida do seu educando, de modificá-lo, e essa intenção pretende-se seja sempre benéfica. Quando essa pesrspectiva de educar está circunscrita a uma família, uma casa, uma rua, ou seja, em espaços relativamente pequenos, temos quase que uma unanimidade no proceder das pessoas daquele lugar, porém, quanto mais ampliados são esses espaços espera-se também um proceder já diferenciado. Imaginemos esse espaço representado por uma cidade, um país, por exemplo. Não há como esperar que as pessoas ajam da mesma forma, tenham a mesma atitude diante de um mesmo fato.   

Esta situação exibe uma outra face do currículo. O seu lado não manifesto. Portanto, aqui cabe mais uma questão: como o currículo manifesto das instituições formadoras de professores viabiliza seu aprendizado? Como garantir que o currículo manifesto das instituições pelas quais esse professor foi formado faça parte de sua verdadeira prática? Que meios se pode utilizar para medir, mensurar, avaliar sua real aprendizagem e utilização dela na formação de seus alunos?

Quando uma pessoa é colocada sob orientação, independente de onde ou de quem, pretende-se que ela apreenda os conhecimentos que ali foram disponibilizados, propiciados e que, de certa forma, passe a representar, através de suas atitudes, as “marcas” desse conhecimento adquirido. Ou seja, que adquira o currículo de onde ou por quem ela passou. Assumindo muitas vezes como sua própria. Importa perguntarmo-nos se ela (a pessoa) se faz ou não consciente disso.

A cada experiência vivida, a cada conhecimento apreendido vamo-nos dando conta de nosso papel como pessoa no mundo, resignificando a nossa presença, o nosso motivo de existência, adquirindo uma nova consciência, ampliando a nossa esfera de presença de ser. (COELHO, 2001)

Para entender melhor essa dinâmica, tomemos o exemplo de uma criança e o seu processo de aprendizagem. Nos servindo do pensamento walloniano, com sua perspectiva de aprendizagem integral do ser, partimos de um ser que nos seus primeiros momentos de vida não tem ainda as condições necessárias de dar significados às coisas que estão à sua volta no mundo. Por exemplo, as crianças fascinam-se por objetos coloridos, com cores fortes, embora não conheça ainda as cores por seus nomes e nem mesmo aos objetos, tal qual a linguagem da sua sociedade as reconhece. 

Mas, à medida em que adquire o referente conhecimento saberá dar significado às palavras que aprende e que se referem às cores que mesmo sem saber como chamá-las já a atraíam. As cores e os objetos vão ganhando significados para aquela criança.  Wallon prevê que à medida que a criança toma contato com um novo conhecimento vai estruturando o seu pensamento. Vai carregando de significados o que vem ao seu conhecimento, o que toma contato. 

Quando esse novo conhecimento se constitui em nós e o fazemos perceptível em nossas atitudes, diz-se que nossa esfera de presença do ser foi ampliada, viabilizada pelos novos significados que criamos depois do novo conhecimentos que adquirimos. 

É a busca dessa ampliação que todo e qualquer currículo intenciona. Mas a intenção não é suficiente para torná-la realidade.

Quando uma instituição formadora manifesta suas intenções para a formação dos seus educandos, pautando suas intenções em um documento que chamamos de currículo, ela expressa apenas as suas intenções, que serão realizadas ou não. Do que vem a depender isso? Do quanto esse currículo conseguiu fazer despertar de significados em seus educandos, relacionado a suas práticas cotidianas, como algo que os faça querer e achar importante, podendo ser aproveitado para a sua vida de forma mais particular, pessoal. 


3.2 A CODIFICAÇÃO PEDAGÓGICA DO SABER – ASPECTOS CURRICULARES PRÁTICOS 



De acordo com Brandão (1986), a via regular da inserção dos saberes — os acadêmicos e todos os outros — se dá pela via da curricularização. No presente capítulo, a questão é debatida, com apresentação de aspectos concretos. A escola tem de conscientizar-se da tarefa e atualizar-se sobre os saberes que ela não pode mais conhecer, pois este está no cotidiano do qual isolou-se. Só através da reinserção dos valores do “outro”, dos saberes do cotidiano do “outro”, renasce a expectativa de práticas curriculares que possam privilegiar a ampliação da presença do ser nas prática curriculares.  


O currículo de uma instituição também não pode ser pensado de forma estática, pois da mesma forma que o educando é influenciado por ele (pelo currículo), enquanto recebe dele novos conhecimentos, também o próprio currículo é influenciado por quem “passa” pela instituição, contribuindo para a sua atualização e reformulação. Há, com certeza, os currículos que sofrem essas influências de forma mais tranqüila por serem mais flexíveis, há, porém outros que trazem uma perspectiva mais tradicional e são, portanto, mais fechados a essas mudanças. Isso não quer dizer que as mudanças não ocorram, apenas que são menos intensas.  

Apesar de o currículo ser pensado buscando abranger as perspectivas específicas da aprendizagem do educando, para uma formação em uma dada instituição, ele sofre as influências de uma vasta rede de relações com as quais o aprendente tem contato direto ou indireto e que também influencia na sua formação e isso acontece de forma muito natural. São contatos com outras instituições, outras famílias, outras pessoas, com a diversidade. 

Esse é o ponto que garante as diferentes formas de agir, as diferentes atitudes tomadas, muitas vezes, por educandos que, apesar de formados por uma mesma instituição, passam a ter práticas diferentes, mais tarde, no mundo do trabalho, nas suas relações com os outros. 

Em se tratando do professor, sua prática se deferencia nas relações com seus alunos, no seu fazer pedagógico. O que faz essa prática ser diferente então, são as diversas contribuições que o currículo escolar recebe de outras instâncias e  ajuda a constituir pessoas, que vão fazer com que, mesmo que tenham no currículo uma mesma instituição formadora a ampará-las as tornem profissionais diferentes, pessoas diferentes e educadores diferentes também. 

A imagem da instituição educacional é muito forte em nossa sociedade ocidental. E desde a Idade Média, adotou-se o costume de dar ênfase ao nome das instituições formadoras, passando a ser mais intenso no período renascentista e acentuando-se mais ainda na era pós-revolução industrial, com a agravante em cada momento de não se atentar adequadamente, muitas vezes para a prática que fica por detrás do currículo manifesto, nos outros currículos (nulo e oculto, por exemplo) que permeiam a formação de seus educandos.  Desta forma, pessoas oriundas de instituições tradicionalmente reconhecidas e respeitadas (Oxford, Cambridge, Harvard, etc.), recebem tratamento diferenciado, como se fossem a personificação destas unidades de ensino.

Isto significa que existe uma preocupação da sociedade em considerar as informações que as instituições fornecem, do que propriamente com o que os seus alunos, cidadãos produzem com os novos conhecimentos adquiridos e como estes estão sendo agregados à sua vivência social.   

Um dos autores que mais ênfase deu a esta questão foi Paulo Freire, que traz na sua produção literária, a constante preocupação de pensar sobre a importância da prática educativa, não apenas no tocante à formação melhorada nos aspectos técnicos e científicos, como também e, principalmente, nos aspectos éticos e estéticos, no que diferencia dois tipos de educadores: o pragmático e o progressista, e que, independente de qualquer avaliação que os designe para o exercício da função de professor, se fazem presentes nas salas de aula. 

O fato é que mesmo que se considere, apenas o aspecto técnico de sua formação, ainda assim não se deve desprezar os aspectos éticos e estéticos dos educadores, pois estes irão contribuir para a formação de crianças, jovens e adultos que passam pelas suas “mãos”. Esses valores também serão aprendidos, ainda que não seja intenção do educador ensiná-los, pois a sua presença em sala de aula não é apenas física, suas convicções político-pedagógicas, suas experiências particulares e sua eticidade, compõem o cenário da sua sala de aula e consequentemente interfere na formação dos seus alunos. 

A prática educativa, segundo Paulo Freire, não é neutra, pois, qualquer que seja a postura do educador, ela será o reflexo de sua posição política, seja ela de neutralidade, de concordância, de pragmatismo, seja ela de luta, de não acomodação, de progressismo. 

Mas assim como o currículo considera para o aluno o que ele necessita aprender e para viver no mundo com autonomia, para o educador existem critérios a serem considerados também. Há saberes mínimos que, àquele que se faz professor, além de educador – pois, assim o somos todos – são inerentes à sua formação técnica. 

Um educador que deseje ser professor não o será apenas porque ocupa esta função em uma sala de aula. Ensinar exige um saber metodológico, através dos quais os conteúdos serão tratados de forma a permitir o aprendizado destes pelos alunos; exige estar atento às questões políticas e sociais que envolvem o seu fazer, sua profissão; exige conhecer o seu objeto de estudo: a educação e como ocorre o processo de aprendizagem do seu aluno; exige conhecer os problemas que permeiam a sua prática; exige dedicação, comprometimento, conhecimento e, acima de tudo, respeito e trabalho, muito trabalho. 

É quase inacreditável pensar que alguém queira dedicar-se a ser professor, além de educador, sem querer envolver-se com essas questões. 

A formação do sujeito se dá no lidar com o outro, no dia-a-dia, no confronto com os conflitos da vida, na própria vida. Apesar das instituições formadoras, tentarem conter em seus currículos, disciplinas e conteúdos que podem e devem contribuir para a formação ética e técnica de seu alunado, sabem que esta tentativa muitas vezes não se concretizarão no fazer desse alunado, pois que tudo vem a depender das opções que cada um faz diante das condições que a vida lhe apresenta.

3.3 INTERDISCIPLINARIDADE: O PAPEL DO PROFESSOR REFLEXIVO 

O professor deve analisar a demanda, os questionamentos, os conflitos vivenciados no seu cotidiano em sala de aula. Mas, como? É aí que entra o auxílio dos especialistas em pesquisa educacional propiciando ao professor estabelecer questões sobre sua própria prática, sobre o que é ensinado na sala de aula. Entretanto, não é que os especialistas devam criar a demanda para os professores e nem respondê-las com receitas prontas, calando assim a voz daquele que vivencia o ensino em sala de aula. O professor será convocado para a pesquisa em ensino. É o professor pesquisador, de que fala Fazenda (1999): 

[...] o pesquisador geralmente não só considera o professor despreparado para fazer pesquisa, como também se julga na posição de lhe dizer como deve conduzir seu ensino. É natural, portanto, que o professor não se sinta compromissado com a pesquisa (...) na verdade, a situação pode ser completamente diferente: o professor talvez esteja em melhor posição para coletar dados e investigar situações de ensino e aprendizagem em sala de aula. (FAZENDA, 1999, p. 92)


Portanto, a perspectiva de ampliação da esfera da presença do ser na formação docente é importante porque representa uma quebra de paradigmas em relação ao modelo tradicional vigente, no qual o formando (professor-aprendente) não tem muito a dizer sobre sua prática, e tenderá a repetir em sala de aula, aos seus alunos os pressupostos mecanicistas  convencionais. Pesquisas apontam que mesmo os bons professores repetem uma pedagogia passiva, pouco crítica e criativa, pois cabe a eles a função de reproduzir o conhecimento oficial. Cabe ao educador superar essa pedagogia da passividade. Cabe-lhe 

[...] compreender seu papel e de seu aluno, sabendo situar no plano social geral o conteúdo especifico de cada curso. Isto é uma parte importante do processo pedagógico, da qual o professor raramente está consciente, porque ele está hoje diante de um desafio para o qual não está preparado. É preciso prepará-lo. (CECCON et al...p. 119)


Essa é tarefa da universidade, que deve "fazer ciência", em todas as áreas de atuação, mas de modo especial na formação de professores, para que esta tendência se funda à função da escola. Só assim se pode construir um currículo no qual saber cotidiano e saber escolar estejam em conexão.

Até o momento falamos da instituição que deliberadamente, intencionalmente e manifestadamente, assume a responsabilidade de admitir um currículo para  a formação de professores, de forma a lhe propiciar o crescimento do qual necessita para ampliar sua esfera de presença do ser, pensando em que este venha a construir uma prática coerente com o aprendizado que lhe foi possibilitado nessa instituição. Mas, passemos a pensar no “outro lado da moeda”. Não haveria a possibilidade de uma dada instituição, intencionar exatamente o contrário? De ao invés de pensar numa ampliação, estivesse pensando numa contenção dessa esfera de presença do ser? Será que num dado momento de nossa história, não poderíamos estar diante de uma prática na educação formal, escolar que ao invés de viabilizar, propiciar essa ampliação  intencionou, ainda que não tão manifestadamente assim, a contenção dessa esfera de presença do ser? Será que os nossos pensadores em formação, em algum momento, já não tinham sua esfera de presença mais ampliada do que o que interessava aos poderosos de nossa época? Não teria sido por isso que algumas disciplinas que viabilizavam a formação política e ética, como a Filosofia, foram retiradas do currículo do Ensino Médio para os jovens formandos de determinadas escolas e foram mantidas noutras? Não seria com esta intenção que algumas disciplinas, apesar de receberem o mesmo nome, priorizam alguns conteúdos em uma dada escola e outros diferentes conteúdos em outras escolas? Não estamos assim diante de uma intencionalidade nefasta, mas ainda assim formal e praticada em nossas escolas?

3.4 A METODOLOGIA DA INTERDISCIPLINARIDADE

Segundo Gusdorf (1978, p. 13), "quanto mais se desenvolvem as disciplinas do conhecimento, diversificando-se, mais elas perdem o contato com a realidade humana". Essa passagem mostra a possibilidade de a interdisciplinaridade, com sua proposta de maior flexibilidade entre as fronteiras disciplinares, ser uma alternativa para tentar estabelecer o diálogo entre o saber cotidiano e o saber formal no ensino fundamental.


A conscientização dos docentes é um ponto fundamental para permitir que ideais interdisciplinares não se limitem ao ambiente da Escola e ao seu ensino, pois essas novas concepções não devem ser impostas porque assim, e se o forem podem não atingir os objetivos de transformação. É indispensável que tenham início dentro do próprio espaço escolar, pois como a escola é também um cenário de criação, seus sujeitos têm que dominar a linguagem da escola. 


A interdisciplinaridade pedagógica é, portanto, uma elaboração a partir da relação dos sujeitos da escola, principalmente a relação professor-aluno que permite a atualização de todo processo de ensino-aprendizagem. Sendo assim, o professor é o principal agente de mudança na direção de uma visão global do currículo escolar, já que ele, mesmo numa concepção que entenda que o conhecimento se dá no interstício do seu discurso com o do aluno, preside o processo e o desenvolvimento dessa relação (FAZENDA, 1999).


Além do que trouxemos até aqui, para nos possibilitar apenas pensar sobre essas possibilidades curriculares ainda há um outro ponto a ser considerado: a influência de uma cultura que pretende ser global na perspectiva curricular formal.


Já existem projetos didáticos voltados a formar seus alunos numa dimensão de homogeneidade global, ou seja, formá-los não para uma única sociedade, na qual nasceram e até então se criarm, mas para todas as sociedades, para serem cidadãos planetários, pensarem e atuarem de forma ampla. A tendência dessa formação pode ser vista como uma tentativa de tornar o educando consciente de suas possibilidades em outro contexto social, mas também o descaracteriza da forma cultural original de seu povo e o deixa, muitas vezes sem um referencial de cultura e identidade consistentes.  


Essa descaracterização cultural que enfrentamos (todavia desarmados) nos faz perder a referência e, naturalmente, perder muitos dos significados que constituímos diante da vida; os significados de nós mesmos. E isso não é tão sem intenção assim. Um povo sem referência cultural é um bando de gente que vive junto, não é mais um povo. 

Nas sociedades contemporâneas – ou na sociedade contemporânea globalizada que vale pelo menos para os grandes centros urbanos de todas as latitudes e longitudes que tendem a assemelhar-se todos em suas orientações e valor e nas condições de vida que propõem, independentemente de suas singularidades específicas – os dramas da identidade (que não é mais fixa, porém móvel e mutável); os espetáculos da inter e da multiculturalidade; os inúmeros avatares, enfim, de uma cultura flutuante e aliados à base instável importa por um quadro econômico e social que se revela opressor para a esmagadora maioria das pessoas, tornam a ansiedade uma quase inevitabilidade cuja força e presença contínua os medicamentos psiquiátricos do tipo Prozac atestam crescentemente como modo de entendê-los e praticá-los. (COELHO, 2001) 


Quando se perde a referência cultural, perde-se também parte daquilo que atribui significados, parte daquilo que se acredita ser, fazendo com que a busca por uma identidade, passe a ser uma bandeira, um objetivo, criando um ser cada vez mais egoico, que já não percebe a contribuição do outro na sua própria existência. A idéia da ampliação da esfera de presença do ser, busca um caminho inverso à idéia hobesiana autocrática e da sua máxima “o homem como lobo do homem”. 


Não será esse o motivo de uma sociedade cada vez mais tão individualista e egóica? Não será esse o motivo da literatura desta época estar se configurando como sendo de auto-ajuda? Essa perda de referência não estaria fazendo com que as pessoas estejam cada vez mais desconhecidas de si mesmas?  É algo que vale a pena pensar.


No meio disso tudo temos os nossos professores. Educadores instituídos e autorizados a lidar e a fazer dialogar os diversos “eus” presentes em espaços como, uma sala de aula. Cremos e esperamos que o façam com sucesso. Mas nos cabe preocuparmo-nos com a sua formação, voltada para a ampliação da presença da esfera do ser e no quanto esta lhe possibilita estar apto a lidar com essas questões que, através das mais variadas situações manifestas nas suas salas de aula, o impõem um tomar decisões no “aqui e agora”, sem dar-lhes o tempo de dialogar com os vários teóricos que lhe ajudaram na sua formação, fazendo-os valerem-se apenas do que lhe foi significativo para o seu próprio aprendizado, ou seja, do que realmente fez com que sua própria esfera de presença fosse ampliada, ou não. 


Portanto, este momento requer uma reflexão sobre o sentido das instituições reverem seus conceitos de formadoras e, mantendo o vínculo com o contexto social em que se instauram (o que não deixará de ser) perceberem-se muito mais como sistematizadoras dos conhecimentos transmitidos de variadas formas, não se restringindo  apenas ao currículo manifesto, formalmente concebido.


A instituição formadora teria então o papel de trazer à tona as possibilidades de seu alunado aprender a lidar com essas informações e tecnologias a fim de dar sentido amplo à esfera de presença do ser, tornando possível a sua existência no mundo, ampliando seus conhecimentos e fazendo possível o diálogo com outras culturas diferentes da sua sem que se obrigue a fazer um juízo de valor preconcebido. 


As instituições formadoras trarão então em seu currículo,  a possibilidade de ampliação da esfera de presença do ser desse alunado, uma vez que permitirá que cada um se reconheça como parte integrante do todo e consequentemente algo pelo que caminhar, algo pelo que buscar. Não seria a instituição que determinaria o caminhar de ninguém, ainda que essa determinação venha expressa em intencionalidade, mas cada um, pautado no seu real interesse e diante das suas possibilidades, traçar o seu próprio caminho.   
     

CAPÍTULO IV

O PROJETO IRECÊ E A POSSIBILIDADE DE UMA PEDAGOGIA MAIS ÉTICA NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES 


A escola trabalha com conhecimentos, socialmente construídos com o fim de serem conhecimentos escolares e transmitidos, sob diferentes processos de mediação pedagógica. É indispensável, compreender esses mecanismos de transformação dos saberes e analisar os fins sociais para os quais servem. Igualmente, é indispensável analisar as relações entre a cultura escolar e a cultura informal do saber extra-escolar, no sentido de transformar as práticas pedagógicas e promover relações sociais não-excludentes.

4.1 O CASO

Este estudo trata de um levantamento qualitativo dos fatores responsáveis pela percepção de professores de Irecê, que participam do programa de Formação de Educadores, promovido pela Universidade Federal da Bahia, em parceria com a prefeitura daquele município.

4.2  METODOLOGIA

Optou-se em utilizar uma abordagem qualitativa por que, segundo Minayo (1994), esta metodologia permite o aprofundamento no mundo dos significados, das ações e relações humanas, que não podem ser quantificados, uma vez que representam dados subjetivos.

Da mesma forma, Oliveira (2002), aponta que a pesquisa de cunho qualitativo descreve a complexidade de uma determinada hipótese ou problema, analisa a interação de certas variáveis, compreende e classifica processos dinâmicos experimentados por grupos sociais, apresenta contribuições no processo de mudança, cria ou forma opiniões de determinado grupo e permite a interpretação de particularidades dos comportamentos e atitudes individuais, daí também a existência de um caráter etnográfico no trabalho, pelo envolvimento da pesquisadora com os participantes do estudo, em duas oportunidades distintas, em viagens ao ambiente do projeto analisado.

A primeira viagem, realizada teve um caráter exploratório de conhecer o desenvolvimento do trabalho e contactar com a clientela do projeto e dos seus organizadores locais. Esta vivência inicial ofereceu as primeiras idéias sobre o cotidiano das pessoas envolvidas, suas dificuldades e expectativas. 

Na segunda viagem, houve um maior aprofundamento de análise do projeto, pois estava acontecendo naquele momento uma série de apresentações de atividades desenvolvidas por equipes do grupo de professores-aprendentes, oferecendo uma visão dos primeiros resultados  do Projeto Irecê.

Estas duas viagens, possibilitaram uma maior integração com os partícipes do Projeto Irecê e uma melhor compreensão dos fundamentos da pesquisa etnográfica. Especialmente aqueles destacados por  Wilson (1986, p. 15), que os dividiu em dois conjuntos de hipóteses: (a) a hipótese “naturalista-ecológica” afirma ser o comportamento humano significativamente influenciado pelo contexto em que se situa. Nessa perspectiva, qualquer tipo de pesquisa que desloca o indivíduo do seu ambiente natural está negando a influência dessas forças contextuais e em conseqüência deixa de compreender o fenômeno estudado em sua totalidade; (b) A hipótese “qualitativa fenomenológica”, que determina ser quase impossível entender o comportamento humano sem tentar estudar o quadro referencial dentro do que os indivíduos interpretam seus pensamentos, sentimentos e ações.

Conforme essa perspectiva,  Ludke e André (1986, p. 15) esclarecem:

O pesquisador deve tentar encontrar meios para compreender o significado manifesto e latente dos comportamentos dos indivíduos, ao mesmo tempo em que procura manter sua visão objetiva do fenômeno. O pesquisador deve exercer o papel subjetivo de participante e o papel objetivo de observador, colocando-se numa posição para compreender e explicar o comportamento humano.

Na medida que nos aprofundamos no método etnográfico, outras categorias, como por exemplo, a questão da observação participante se nos afigurou de grande importância.

Para Cicourel (1975, p. 87-121), observador participante “ativo” é aquele que “integra” o grupo que está estudando a ponto de se sentir aceito como um dos membros desse grupo.

A participação mais intensa tem a vantagem de expor mais o observador tanto à rotina quanto as atividades incomuns do grupo estudado. Supõe-se que quanto mais intensa for a participação, por um lado, mais ricos serão os dados, e por outro lado maior será o perigo de “virar nativo”, além de, como conseqüência de se adotar a maneira de perceber e interpretar o ambiente que é próprio do grupo, tornar-se cego para muitas questões importantes cientificamente. A solução é a de marginalidade, quer dizer, tornar-se bem consciente dos papeis representados e possibilitar-se saídas de campo para revisões periódicas sobre o que aconteceu e onde vai a pesquisa (CICOUREL, 1975, p. 93).

Em razão da natureza desse estudo etnográfico, adicionou-se a técnica de Grupo Focal, que constitui uma avaliação que oferece informações qualitativas, onde o moderador guia grupos, de aproximadamente 10 pessoas, numa discussão que tem por objetivo, revelar experiências, sentimentos, percepções e preferências. Os grupos são formados com participantes que têm características em comum e são incentivados pelo moderador a conversarem entre si, trocando experiências e interagindo sobre suas idéias e sentimentos.

A técnica do Grupo Focal, segundo Suanno (2002), apresenta-se como uma ferramenta extremamente útil e viável por ser uma técnica participativa, dinâmica, ativa, de adesão voluntária e não punitiva faz com que ela se torne atraente, convidativa, motivando os atores sociais a estarem participando.

A mesma autora, afirma que o princípio da flexibilidade é assegurado em um processo qualitativo como o proposto neste trabalho, uma vez que ajustes durante o processo se fazem necessários, evidentemente sem comprometer os propósitos maiores desse estudo. O guia de discussões do Grupo Focal é flexível, assim como toda a dinâmica grupal do processo. O moderador e redator têm papéis fundamentais que também são de caráter flexível, adaptável, permitindo ajustes ao processo.

Buscou-se um clima de integração entre os depoentes e a pesquisadora, reunindo-os num só ambiente, formando um grupo composto por 7 pessoas, mais a autora da pesquisa, ocasião em que foram feitas as perguntas, dando um caráter de abordagem focal ao estudo de caso etnográfico, permitindo que os convidados, sentindo-se à vontade, respondessem as perguntas e em algumas ocasiões havendo complemento da resposta, por uma outra ali presente, como numa espécie de reflexão coletiva acerca das percepções sobre o curso que estavam recebendo. 

Considerando as observações de Suanno (2002), quanto aos problemas que podem ocorrer durante a utilização da Metodologia do Grupo Focal quais sejam: dificuldades para animar um grupo; participante que domine a fala e dificulte a participação de todos; não ter participantes em quantidade desejável por ser uma metodologia de participação voluntária; as informações podem trazer dificuldades para análise e generalizações e necessidade de um moderador especializado, resolveu-se adotar algumas medidas preventivas tais como: introduzir dinâmicas de motivação do Grupo Focal – conversas preliminares sobre a região destacando aspectos culturais, o cotidiano, política, música, culinária, dentre outros; utilizar técnica mediadora para evitar que algum dos componentes dominasse a fala do grupo – neste momento foi sugerido que aqueles que desejassem falar algo se aproximasse do gravador; fazer convite com a confirmação antecipada; utilizar como moderadora a orientadora desta pesquisa.

Sendo assim, foi possível controlar os possíveis problemas para melhor compreender os aspectos psicológicos, cujos dados não podem ser coletados de modo completo por outros métodos. O grupo focal atendeu às necessidades desse estudo já que utilizou instrumentos que permitiram a análise de atitudes, motivações, expectativas, valores e opiniões, extremamente subjetivos e difíceis de serem mensurados pela abordagem quantitativa.

Tendo em vista todas essas considerações é que neste estudo foi considerada uma abordagem qualitativa, tornando a análise de dados e a compreensão dos resultados, mais abrangente e complementar.

4.3  CENÁRIO DE ESTUDO

Para desenvolver este estudo, utilizou-se um único cenário de pesquisa: o ambiente do curso de formação de professores.

A composição do grupo focal, não foi aleatória utilizou-se a seleção entre colegas de curso, que atuam em equipes de trabalhos acadêmicos,  para tornar o ambiente mais harmônico possível. 

Definidos os 7 participantes, foi agendado o horário mais conveniente para a reunião. No encontro, com os participantes, estes receberam orientação sobre a metodologia aplicada. E, logo após suas identidades verdadeiras substituídas pelo nome de Cursista, seguido de um algarismo arábico, de 1 a 7, como forma de garantir o anonimato das informações.

De acordo com Suanno (2002), para o sucesso das técnicas de Grupo Focal é indispensável a integração de forma associada, ou seja, proporcionar aos grupos reuniões em ambientes que lhes são familiares. Assim, decidiu-se por utilizar como local de encontro a sala, à qual estão bastante familiarizados reservada com antecedência para esta finalidade.

A escolha do cenário, permitiu minimizar alguns problemas apontados por Suanno (2002), para grupos que se encontram em cenários alheios, pois se torna difícil estimulá-los à participação. Ao passo que em cenários aos quais estejam familiarizados, a adesão é voluntária.

4.4  ASPECTOS ÉTICOS


Os participantes convidados, foram informados sobre os objetivos da pesquisa e tiveram assegurado o anonimato e garantido o sigilo, conforme estabelecido pela Resolução 196/96 “Sobre Pesquisa Envolvendo Seres Humanos”, que em seu inciso III, traça diretrizes, assegurando aos participantes de pesquisas a autonomia para participarem ou não das mesmas, podendo se retirar a qualquer momento em que se encontrem de alguma forma, em risco físico ou psicológico.


A privacidade dos nomes foi assegurada já nos primeiros momentos das reuniões quando foi sugerido pela autora que os participantes adotassem a denominação de “cursistas”. Esta técnica utilizada assegurou o sigilo do nome dos participantes.

4.5  COLETA DE DADOS


A elaboração operacional desta pesquisa cumpriu algumas etapas. Inicialmente, foi realizada uma revisão bibliográfica sobre o tema em estudo, visando uma maior aproximação com a temática. Posteriormente,  foi feito o convite oral aos professores/cursistas. Durante as reuniões, a condução foi espontânea, com a preocupação por parte da pesquisadora de que não se fugisse à temática, mantendo as participantes nas discussões sobre o tema em questão. Assim, a pesquisadora interferiu o mínimo e conduzia o grupo em alguns momentos para direcionar o debate, cuidando para que não houvesse um desvio para outros variáveis, e, mesmo que pertinentes, não eram objetivo desta pesquisa. 

Como afirma Suanno (2002), o facilitador pode não intervir no debate,  devendo apenas proporcionar uma atmosfera favorável à discussão, controlar o tempo e estimular que todos falem, ou então pode fazer várias perguntas abertas sobre o tema, para guiar a discussão.


Os resultados coletados nessas reuniões foram tratados com base na análise de conteúdo que, segundo Bardin (1977) visa obter indicadores a partir da descrição do conteúdo da mensagem, para permitir a interferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção destas mensagens. Os dados obtidos através das reuniões e da observação participante foram categorizados e classificados através da análise de conteúdo, sendo apresentados sobre a forma de falas.

A análise de conteúdo, conforme Bardin (1977), procura identificar aquilo que está por trás das palavras numa busca de outras realidades, visando o conhecimento de variáveis de ordem psicológica, sociológica e histórica através de dedução com base em indicadores reconstituídos a partir de mensagens particulares.


Atendendo a proposta deste trabalho, os entrevistados relataram as suas principais percepções acerca do curso de formação de professores, para suas vidas pessoal e profissional, bem como para as suas ações futuras enquanto educadores. Os conteúdos abordados nas reuniões foram transcritos de forma integral, com a prévia autorização dos “cursistas” depois de esclarecer todos os objetivos da pesquisa.

4.6  ANÁLISE DAS FALAS

A interpretação das falas dos depoentes foi elaborada a partir da estruturação das categorias de análise, com o intuito de estabelecer classificações sobre as implicações que a formação do professor pode contribuir para uma cultura escolar que privilegie a formação do ser.  

Para Gil (1999), eleger categorias significa agrupar elementos, idéias ou expressões em torno de um conceito capaz de abranger todos esses elementos. Esse tipo de organização, de um modo geral, pode ser utilizado em qualquer tipo de análise em pesquisa qualitativa.

A palavra categoria, em geral, se refere a um conceito que abrange elementos ou aspectos com características comuns ou que se relacionam entre si. Essa palavra está ligada à idéia de classe ou série. As categorias são empregadas para se estabelecer classificações (GIL, 1999).

Desta forma, resolveu-se organizar os dados através das categorias para uma melhor adequação dos mesmos e para proceder uma análise mais sistemática.

A IMPORTÂNCIA DO CURSO PARA A FORMAÇÃO PROFISSIONAL DOS PROFESSORES


Na fala das participantes no grupo focal, sobre a importância do ingresso no curso de formação, destacam-se:

[...] O próprio avanço profissional, a auto-estima e a autonomia [...] A liberdade de expressão, foi assim, pra mim, particularmente, sabe [...] eu nunca fui tímido pra dizer o que eu penso, o que eu quero, mas agora, mais do que nunca [....]. (CURSISTA 1).

Eu penso que a palavra nesse curso é a palavra ressignificação. (CURSISTA 3). 

A formação, para estes entrevistados, possui uma importância agregada, de auto-estima e também de sensação de liberdade. Esta liberdade, segundo Lins (2003) se manifesta não como uma conquista política, mas uma evolução pessoal que permite observar e construir as suas ações voltadas para princípios de cidadania, como expressou o Cursista 2: 

A idéia maior talvez seja a emancipação da educação, de forma que a gente possa escutar, dialogar e que a gente procure adequar as metodologias às necessidades do estudante [...] A gente conseguiu, pelo menos eu, passei a entender melhor as particularidades, as idéias, os saberes daqueles estudantes que estão em contato direto com a gente por conta do meio onde eles vivem. São alunos provenientes do campo, com  vivências e valores diferenciados de um pra o outro, que são de comunidades diferentes e a gente tem que processar uma cova de entendimentos, observando, claro, a cultura de cada um, valorizando os conhecimentos que eles já têm.

A partir destas perspectivas, a formação do educador ganha possibilidades que ultrapassam a especificidade do curso e sua titulação, e as ações deste educador passam a ser tangíveis, já no conjunto de elementos que passarão a compor a sua personalidade e práticas doravante recorrentes.

CONTRIBUIÇÃO DO CURSO PARA ATUAÇÃO DO PROFESSOR NA  COMUNIDADE

Este curso de formação, simboliza uma conquista para os professores do Município de Irecê e sua importância para o meio social trasnparece na fala do cursista abaixo, como uma síntese significativa: 

[...] eu vejo assim [...] que, pelo menos aqui, vai mudar uma cultura. A cultura do pensar das pessoas [...] eu mesmo que trabalho na zona rural [...]meus alunos,  eles começaram, junto com a própria comunidade a valorizar ainda mais nós enquanto pessoas, enquanto professores dos filhos deles, professores da comunidade. Então, começaram a perceber que a gente pode ir mais além [...] parabenizando, se alegrando [...]. (C 6).


Numa reflexão ampliada, se percebe que a formação do professor, não pode ser vista de forma restrita à sua individualidade, mas como um marco para outros indivíduos da comunidade continuarem a perseguir seus ideais, seus objetivos. 

AUTO-TRANSFORMAÇÃO PROVOCADA PELO CURSO


Dentre as possibilidades, demarcadas pelos objetivos do curso de formação de professores, além das competências profissionais, a auto-transformação é um item pretendido para que os propósitos de ensino sejam atingidos.


Os principais aspectos, relacionados à auto-trasnformação advinda do curso de formação, oferecido aos cursistas, destacam-se:

[...] segurança mesmo, de pensar que o que eu estou fazendo está dando certo e que as pessoas que estão ao meu redor, chegam a opinar e que vou aceitar dentro da possibilidade pra produzir uma melhoria dentro do meu trabalho. É dessa forma que eu tô tentando interagir. (C2)

[...] estar aqui já é uma grande mudança! Porque foram várias mudanças, mas estar aqui, nessa mesa é uma mudança, pra mim. eu não me sentia uma pessoa sociável. Assim de falar,.eu não abria a boca pra nada, nada, nada! E agora melhorei bastante! Pra mim essa foi a maior mudança. (C4).

[...] eu vejo capacidade. Porque eu mesma não acreditava em mim e... e... eh... essa capacidade eu vejo que vai além e eu posso levar outros comigo... que são meus alunos. E a gente consegue compreender agora porque que os meninos cobram da gente. (C6).


As principais manifestações de auto-transformação, podem ser identificadas com a capacidade que os cursistas obtiverm para interagir com a comunidade, com os alunos, e permitir o auto-conhecimento, pela conscientização de sua escala de valores, fundadas numa nova percepção de educação.

PERCEPÇÃO SOBRE A EDUCAÇÃO

A formação de professores pode permitir uma visão ampliada da realidade e pode ser convertida na possibilidade de se transformar num multiplicador para aprendizagem significativa.

Dentre os cursistas, passaram a questionar os seus saberes e confrontá-los com a realidade e as necessidades de sua comunidade:

[...] eu quando conclui o Magistério, me formando pra professor... na minha cabeça [...] eu já tava pronto. Muito pelo contrário, hoje a gente vê coisas... assim... coisas mínimas, Por exemplo, coisas que eu não peguei no 2º Grau, que eu tô encontrando hoje na UFBA. Então, na verdade, a nossa carreira é um constante aprender. Ainda não sei nada! (C 1).

Que essa questão dos valores, da cidadania, da busca de seus direitos, quer dizer, daquilo que estava fechado, hoje tem uma abertura ampla. É a minha visão. Agora, dentro dessa abertura ampla, primeiro a gente tem que estar com os pezinhos no chão [...] pisados direitinho, pra não cometer equívocos. (C 2).

Eu acho que esse curso veio despertar, não só em mim, mas eu acho que em quase todos os nossos colegas, a expressão da nossa fala; da gente ser ouvida... Então, veio num momento, num espaço democrático que agora, a gente não tem mais medo de falar. Porque antes, se a gente falasse a gente era punida. (C4).

[...] essa vontade de ir em busca do novo e estar querendo inovar [...] de estudar. Então, a palavra certa é inovação e também transformação [...]. (C 7).

O Projeto Irecê, para formação de professores, foi concebido com o objetivo de tornar o educador um ser livre, alguém que a partir da adesão consciente se torne capaz de construir o seu agir, baseado em parâmetros bem definidos, e orientar sua vida por uma filosofia dialética, que compreenda a diversidade e veja a si mesmo no outro.


A partir das falas dos entrevistados, foi percebido que esta libertação, vem ocorrendo na medida em que os professores aprendentes, já começam a ressignificar suas ações, originadas a partir de uma reflexão crítica e gerando conseqüências que são assumidas no cotidiano de suas práticas pedagógicas, buscando a coerência entre o aprendido, na formação, e o seu uso sem ferir a realidade dos seus alunos, no cotidiano das salas de aula no município de Irecê.

CONSIDERAÇÕES FINAIS


Este trabalho buscou rever a formação escolar “por dentro”, com a perspectiva da visão do professor em formação e verificar a necessidade de mudanças, que viabilizem a sua incorporação às necessidades dos alunos, em especial aos adolescentes com o objetivo de fomentar um melhor aproveitamento do ato de educar, para tanto se sugere: mudanças nas relações professor-aluno, elaboração de um programa de trabalho que procure atender às reais necessidades do alunado e a exploração da especificidade de aprendizagem desses alunos, em benefício deles próprios.


Estas mudanças não devem ser implantadas, aleatoriamente, ou dentro de uma concepção clínica, mas a partir de um projeto de mudança curricular para a formação de professores, que tenha por objeto transformar a escola por dentro, a fim de que possa melhor realizar o papel que lhe cabe na transformação da sociedade.


A pesquisa, através da fala dos professores, demonstrou que é na formação docente que se encontra o momento oportuno, pois este pode ser o “terreno” em que germinam as reflexões que conduzem a novas concepções acerca da realidade, e assim incorpore, de maneira dialética, a totalidade que os envolve: seres, idéias, emoções, coisas. 


São esses fatos que constituem a realidade do universo humano, cuja compreensão, entendimento e difusão se dá através da via educacional, onde se manifestam as relações do processo ensino-aprendizagem, palco das distorções da sociedade moderna atual que suprime o homem e se recusa a enxergá-lo e entendê-lo como quase-criador, condicionante por que se mostra incapaz de criar uma nova realidade, mas capaz de criar novas formas de perceber e manejar, e, portanto, de modificar a realidade na qual ele se insere.


A partir do indivíduo como fato concebido de uma realidade deveria o sistema educacional favorecer a compreensão, o significado dos artefatos por ele mesmo concebidos e criados, e por ele agora integra​dos numa coletividade, transformados em fatos culturais. Ao mesmo tempo, entender o complexo de forças que moldam seu comportamento tanto como indivíduo, introspectivo no desvendar sua razão de ser, quanto como peça de uma coletividade.

O recurso curricular, voltado para a formação ética, que conduza à reflexão crítica e a ampliação da esfera de presença do ser, possibilita uma busca da compreensão e a própria busca do conhecimento que permite con​ceber e criar, e essa preocupação permanente com o “eu” e com o “outro” é a força vital sob a qual  as futuras gerações poderão agir. 

As falas dos professores, possibilitou diagnosticar a necessidade da compreensão de três componentes essenciais, nos currículos de formação de professores:  a realidade, o indivíduo e a ação. E, este trabalho, acrescenta que estes deveriam se basear as reflexões do processo educacional. Esta tríade projeta o homem à criatividade. Esta ação criativa converge para algo que escapa ao rotineiro, que rompe com o esperado e traz novas dimensões para um esforço, que resultam de novas experiências, o indivíduo evolui em direção a uma liberdade to​tal de condicionantes coletivos e atinge sua plena individualidade cidadã-criativa, que por sua vez reconhece e rompe a  situação de conflito, do indivíduo com o “outro” coletivo. 


A formação de professores como possibilidade de ampliação da esfera de presença do ser, portanto é de significativa importância, principalmente neste momento agudizante da sociedade, pois o papel do processo educacional formador de docentes, deve estimular o reconhecimento do tu (outro) e o relacionamento entre os homens, pois é necessária uma profunda análise, decorrente das próprias contradições que o mundo moderno proporciona e que resultam do que se convencionou chamar progresso científico. 


Armas foram desenvolvidas para aumentar a capacidade de defesa do eu contra animais de outras espécies são usadas para agredir o tu da própria espécie; fontes de energia inventadas para ajudar o eu a se proteger de fenômenos naturais e intempéries e para melhor aproveitar recursos naturais através da utilização daqueles recursos já excluídos do ciclo vital da natureza são utilizadas para ameaçar e agredir o tu; meios de transporte rápido que permitiriam ao eu partir em socorro do tu necessitado e apreciar a beleza e a harmonia global da natureza nes​te planeta e nos demais astros são utilizados como instrumentos de agressão contra o tu distante; meios de comunicações que permiti​riam um perfeito entendimento e a troca de experiências vividas pelo eu e pelo tu são ao contrário utilizados para penetrar na intimida​de do dia-a-dia do tu e para intimidá-lo, chantageá-lo e subordiná-​lo. Ao mesmo tempo que o homem pode viajar ao redor do planeta com transportes rápidos, confortáveis e acessíveis, ao indivíduo se impõe restrições ao direito de ir e vir, restrições de natureza política, moral e mesmo religiosa. 


Mas que responsabilidade teria, a educação? Perguntaria o leigo. Pode-se responder sem grandes exageros e análises mais profundas que todos essas manifestações de estupidez de nossa espécie estão amparadas por esquemas racionais e científicos, estruturados mediante conhecimento especializado, fragmentado e focalizado em apenas um ou, quando muito, em alguns poucos dos inúmeros parâmetros que compõem a realidade, com absoluta ignorância de uma visão dialética, global dessa mesma realidade e mesmo com desprezo por essa visão. 


Os sucessos e resultados dessa análise de aspectos da realidade, amarrados e estruturados em esquemas em si muito elaborados, têm impedido reconhecer a limitação e a parcialidade desses enfoques, e o próprio aparecimento das disciplinas, talvez a invenção mais fundamental e mais característica da ciência moderna, deu origem ao afastamento da realidade em toda a sua plenitude. 


O homem curioso, questionador, criativo e crítico, recolheu-se a uma das dimensões por ele próprio criadas e tornou-se especialista. Como o cidadão que pode viver num mundo de duas dimensões, o homem abraça um esquema interdisciplinar e trabalha em duas, e mesmo em três ou mais disciplinas. 

Como qualquer processo de investigação, esta pesquisa não oferece um conhecimento definitivo, mas contribuições caracterizadas pelo caráter provisório. Procurou-se muito mais abrir o debate do que concluí-lo na acepção do termo, pois acredita-se ser esta a possibilidade de oferecer uma contribuição para a necessidade da formação de professores voltados para a perspectiva de ampliação da esfera de presença do ser.
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